Regulamento do concurso para a imagem da campanha
 “Diz não às praxes agressivas e violentas”

Preâmbulo
O Ministério da Educação e Ciência lançou, pela primeira vez, no ano letivo 2014/15, uma campanha de sensibilização dos estudantes de Ensino Superior contra as praxes agressivas e violentas. A campanha, composta por cartazes e folhetos de sensibilização, teve como objetivo informar os novos estudantes acerca do caráter voluntário na participação na praxe, frisando que nenhum estudante pode ser discriminado por decidir não participar, e lembrando que as instituições de Ensino Superior devem ser espaços de liberdade e democracia onde cada pessoa é livre de fazer as suas escolhas.
Consciente de que o sucesso de uma campanha de sensibilização depende, em grande parte, do envolvimento dos próprios estudantes nessa campanha, o Ministério da Educação e Ciência pretende desafiar os estudantes do ensino superior a apresentarem as suas propostas para a imagem da campanha no ano letivo 2015-2016.

Artigo 1.º
Participantes
1 - Podem concorrer os estudantes do ensino superior que se encontrem a frequentar um ciclo de estudos numa das seguintes áreas:
a) Artes;
b) Belas-artes;
c) Artes do espetáculo;
d) Audiovisuais e produção dos media;
e) Design.
2 - A participação no Concurso implica a aceitação tácita e na íntegra do presente Regulamento.
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Artigo 2.º
Apresentação de trabalhos
1 - Cada participante poderá concorrer com 1 trabalho da sua autoria, ou em co-autoria. 
2 – Para efeitos do presente regulamento, entende-se por “trabalho” toda a criação de uma imagem original subordinada ao tema “Diz não às praxes agressivas e violentas”. 
3 – Os trabalhos são submetidos em formato digital, via We Transfer, para o endereço de correio electrónico gab.com@mec.gov.pt.
4 – O prazo limite para a apresentação de trabalhos termina no dia 7 de agosto de 2015, às 24:00.
5 - Os ficheiros devem ser acompanhados da seguinte informação:
a) Nome do autor;
b) Nome do curso/instituição que o estudante frequenta;
c) Contacto telefónico;
d) Números de identidade e de identificação fiscal;
e) Sinopse do trabalho desenvolvido.
6 - Para efeitos de prova de autoria, os candidatos devem manter o ficheiro digital original para referência. 

Artigo 3.º
Formato das propostas
1 - As propostas devem ser submetidas em ficheiro EPS, TIFF ou JPG.
2 - A dimensão não pode ser inferior a 300 DPI.

Artigo 4.º
Júri
1 - O Júri do Concurso é composto por representantes do Ministério da Educação e Ciência, nomeadamente do Gabinete de Comunicação e da Editorial.
2 – O Júri seleciona 1 trabalho vencedor.
3 - O Júri pode não atribuir o prémio previsto neste Regulamento, se entender que os trabalhos apresentados não se enquadram nessa atribuição.
4 - A deliberação do Júri será comunicada, formalmente, ao vencedor e dada a conhecer a todos os demais concorrentes e ao público em geral através do Gabinete de Comunicação do Ministério da Educação e Ciência.

Artigo 5º
Prémios
1 - Ao vencedor do Concurso são atribuídos:
a) A utilização do design proposto nos materiais de divulgação da campanha;
b)  Um computador portátil. 
2 - A avaliação é feita em função do valor artístico da criação, do impacto visual do cartaz para o fim a que se destina e da legibilidade e razões técnicas de reprodução.
3 - Podem ser atribuídas menções honrosas, caso o Júri assim o entenda.
4 - O vencedor e os distinguidos com menção honrosa recebem um diploma certificado pelo MEC.

Artigo 6º
Disposições Finais
1 - O vencedor obriga-se a entregar as artes finais do trabalho premiado, de acordo com as recomendações do Júri.
2. Com a atribuição do prémio consideram-se pagos os Direitos de Autor devidos, ficando o trabalho vencedor património do Ministério da Educação e Ciência, podendo este dar-lhe a utilização que entenda adequada (cartazes, flyers, etc.) tantas vezes quantas as que considerar necessárias e nas dimensões que achar adequadas.
3 – Reserva-se ao Ministério da Educação e Ciência o direito de adicionar conteúdos, logótipos e outras alterações que forem necessárias.
4 - Os dados pessoais obtidos durante o Concurso (nome, contactos, números de identidade e de identificação fiscal e qualquer outra informação) são adequadamente recolhidos e arquivados, estando vedada qualquer disponibilização a terceiros. 
5 - Os participantes concordam em que o Ministério da Educação e Ciência registe e processe os seus dados pessoais exclusivamente para a finalidade do Concurso.
6 - A resolução de situações omissas no presente Regulamento é da exclusiva responsabilidade do Júri do Concurso.
7 - Das deliberações do Júri não haverá qualquer recurso.


